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Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

27 de janeiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Catarina Baptista 
da Silva. — O Oficial de Justiça, Inês Cruz.

305680955 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 3190/2012

Convocatória de Assembleia de Credores
na Insolvência n.º 2227/11.0TBCLD

Insolventes: Alberto Luis dos Reis Mateus, estado civil: Desconhe-
cido (regime: comunhão de adquiridos), NIF — 195492854, Segurança 
social — 11113858790, Endereço: Rua do Avenal, N.º 19 — 2.º, 2500-
274 Caldas da Rainha e Mónica dos Santos Fernandes Mateus, estado 
civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), NIF — 214526453, 
Endereço: Rua do Avenal, N.º 19, 2.º, 2500-274 Caldas da Rainha

Adm. de Insolvência: Dr. Arnaldo Pereira, Endereço: Rua Eng. Duarte 
Pacheco, 13, 2.º Dto, 2500-198 Caldas da Rainha.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 24-02-2012, pelas 11:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores. Os credores podem 
fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. 
Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE). 

(N/ref.ª: 3165843 de 01-02-2012).
01-02-2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filomena Serrano. — O Oficial 

de Justiça, Ana Margarida de Barros Daniel.
305688504 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Anúncio (extrato) n.º 3191/2012

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.º 6828/11.9TBMAI

N/Referência: 769593
Requerente: Banco Espírito Santo Comercial de Lisboa, S. A.
Insolvente: Marcelo Almeida Gonçalves.

No Tribunal Judicial de Castro Daire, Secção Única, no dia 20 -01 -2012, 
às 17:00 Horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor: Marcelo Almeida Gonçalves, estado civil: Desconhecido 
(regime: Desconhecido), NIF 212742493, BI 18000335, Endereço: 
Rua da Calçada, 17, Alva, 3600 -021 Castro Daire, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. José Estêvão Pinheiro 
Vidal, Endereço: Av. dos Descobrimentos 1193 -I, S/e1, 4400 -103 Vila 
Nova de Gaia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º -CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -03 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

24 de janeiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Lino Daniel Ra-
mos Anciães. — O Oficial de Justiça, Rui João Correia Rodrigues.

305685012 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Anúncio n.º 3192/2012

Processo n.º 790/11.5TBCVL — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação) — N/Referência: 2530491

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Maria Irene Esteves Elvas Martins, estado civil: Casado, 
nascida em 12 -08 -1951, nacional de Portugal, número de identificação 
fiscal 177537639, bilhete de identidade n.º 4391345, Endereço: Rua de 
6 de Maio, 18, Castanheiras de Cima, Peraboa, 6200 -590 Peraboa.

Luís Manuel Conceição Martins, número de identificação fiscal 
134528433, bilhete de identidade n.º 4356337, Endereço: Rua de 6 de 
Maio, 1 -B, Castanheira de Cima, Peraboa, 6200 Covilhã.

Fiduciário: António Ramos Correia, Endereço: Rua de Mateus Fer-
nandes, 135, 1.º, B, Covilhã, 6201 -907 Covilhã.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supraiden-
tificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem exceção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contraordenações;
Os créditos tributários.
01 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Lisa Emanuel Costa. — O Oficial 

de Justiça, Maria Justina Fontes.
305689006 




